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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.159, DE 2019 
(Do Poder Executivo) 

 
URGÊNCIA - ART.64, §1º, CF (Mensagem nº 575/2019) 
OF nº 363/2019/SG/PR 
 
Dispõe sobre o auxílio-inclusão de que trata a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, e altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, o Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942, o Decreto-Lei 
nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, o Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de 
1946, o Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de setembro de 1946, a Lei nº 8.029, de 
12 de abril de 1990, a Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, a Lei nº 
8.706, de 14 de setembro de 1993, e a Medida Provisória nº 2.168-40, de 24 
de agosto de 2001, para dispor sobre a reabilitação profissional e a reserva de 
vagas para a habilitação e a reabilitação profissional. 
 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
EM RAZÃO DA DISTRIBUIÇÃO A MAIS DE TRÊS COMISSÕES DE 
MÉRITO, DETERMINO A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA 
ANALISAR A MATÉRIA, CONFORME O INCISO II DO ART. 34 DO RICD.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

CAPÍTULO I 

DO AUXÍLIO-INCLUSÃO 

 

Art. 1º  Terá direito à concessão do auxílio-inclusão de que trata o art. 94 da 
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a pessoa com deficiência moderada ou grave que, 
cumulativamente: 

I - receba o benefício de prestação continuada de que trata o art. 20 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e passe a exercer atividade: 

a) cuja remuneração esteja limitada a dois salários-mínimos; e 

b) que enquadre o beneficiário como segurado obrigatório do Regime Geral 
de Previdência Social ou como filiado a regime próprio de previdência social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 

II - tenha inscrição atualizada no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal no momento do requerimento do auxílio-inclusão;  

III - tenha inscrição regular no Cadastro de Pessoas Físicas; 

IV - atenda aos critérios de manutenção do benefício de prestação 
continuada, incluídos os critérios relativos à renda familiar mensal per capita exigida para o 
acesso ao benefício, observado o disposto no § 3º; e 

V - tenha recebido o benefício de prestação continuada por, no mínimo, doze 
meses consecutivos anteriores ao requerimento do auxílio-inclusão. 

§ 1º  O auxílio-inclusão poderá ainda ser concedido, nos termos do disposto 
no inciso I do caput, mediante requerimento e sem retroatividade no pagamento, ao 
beneficiário: 

I - que tenha recebido o benefício de prestação continuada por, no mínimo, 
doze meses consecutivos, no período compreendido nos cinco anos imediatamente 
anteriores ao exercício da atividade remunerada; e 

II - cujo benefício tenha sido suspenso nos termos do disposto no art. 21-A da 
Lei nº 8.742, de 1993. 

§ 2º  O valor do auxílio-inclusão percebido por um membro da família: 

I - não será considerado no cálculo da renda familiar mensal per capita, para 
fins de concessão e manutenção de outro auxílio-inclusão no âmbito do mesmo grupo 
familiar; e 

II - será considerado no cálculo da renda familiar mensal per capita, para fins 
de concessão e manutenção do benefício de prestação continuada no âmbito do mesmo 
grupo familiar. 

§ 3º  Para fins de cálculo da renda familiar per capita, serão desconsideradas:   
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I - as remunerações obtidas pelo requerente em decorrência de exercício de 
atividade laboral, desde que o total recebido no mês seja inferior a dois salários-mínimos, e 

II - as rendas oriundas dos rendimentos decorrentes de estágio 
supervisionado e aprendizagem. 

Art. 2º  O auxílio-inclusão será devido a partir da data do requerimento e o 
seu valor corresponderá a cinquenta por cento do valor do benefício de prestação 
continuada em vigor. 

Parágrafo único.  Para requerer o auxílio-inclusão, o beneficiário solicitará a 
suspensão do benefício de prestação continuada, nos termos do disposto no art. 21-A da Lei 
nº 8.742, de 1993. 

Art. 3º  O pagamento do auxílio-inclusão não será acumulado com o 
pagamento de: 

I - benefício de prestação continuada; 

II - prestações a título de aposentadoria, pensões ou benefícios de risco pagos 
por qualquer regime de previdência social; ou 

III - seguro-desemprego. 

Parágrafo único.  O disposto no inciso I do caput aplica-se à hipótese de que 
trata o § 2º do art. 21-A da Lei nº 8.742, de 1993. 

Art. 4º  O pagamento do auxílio-inclusão cessará na hipótese do beneficiário: 

I - deixar de atender aos critérios de manutenção do benefício de prestação 
continuada; ou 

II - deixar de atender aos critérios de concessão do auxílio-inclusão. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo federal disporá sobre o 
procedimento de verificação dos critérios de manutenção e de revisão do auxílio-inclusão. 

Art. 5º  O auxílio-inclusão não está sujeito a desconto de qualquer 
contribuição e não gera direito a pagamento de abono anual. 

Art. 6º  Os eventuais débitos do beneficiário decorrentes de recebimento 
irregular do benefício de prestação continuada ou do auxílio-inclusão poderão ser 
consignados no valor mensal do benefício, nos termos do disposto em regulamento. 

Art. 7º  Compete ao Ministério da Cidadania a gestão do auxílio-inclusão. 

Parágrafo único.  Competem ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a 
operacionalização e o pagamento do auxílio-inclusão  

Art. 8º  As despesas decorrentes do pagamento do auxílio-inclusão correrão à 
conta do orçamento do Ministério da Cidadania. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo federal compatibilizará o quantitativo de 
benefícios financeiros do auxílio-inclusão de que trata o § 1º do art. 1º com as dotações 
orçamentárias existentes. 

 

CAPÍTULO II 
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DA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Art. 9º  A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 22-C.  A empresa empregadora gozará de isenção da contribuição a 
que se refere o inciso I do caput do art. 22 sobre os valores referentes à 
remuneração do segurado empregado que cumprir com êxito o programa de 
reabilitação profissional de que trata o art. 89 da Lei nº 8.213, de 1991, pelo 
prazo de doze meses, contado da data do retorno do segurado empregado ao 
trabalho. 

§ 1º  A isenção prevista no caput não se aplica quando a reabilitação 
profissional for decorrente de acidente de trabalho na mesma empresa. 

§ 2º  A empresa que gozar do benefício previsto no caput se obriga a 
manter o contrato de trabalho pelo período mínimo de doze meses após o fim 
da isenção, exceto se a demissão ocorrer por justa causa. 

§ 3º  Aplica-se o disposto neste artigo às novas contratações de 
dependente habilitado e de pessoa com deficiência sem vínculo anterior de 
emprego, para a empresa com a qual vier a manter o seu primeiro vínculo de 
emprego. 

§ 4º  No caso de descumprimento do disposto no § 2º, fica a empresa 
obrigada a: 

I - recolher toda a contribuição previdenciária do período em que tenha 
gozado da isenção prevista no caput, corrigida monetariamente, se o 
desligamento do trabalhador ocorrer no período de doze meses de que trata 
o caput; ou 

II - recolher retroativamente a contribuição de que trata o caput, na 
proporção dos meses restantes ao cumprimento da obrigação, sem prejuízo 
da indenização devida ao empregado, decorrente da perda da sua 
estabilidade, se o desligamento do trabalhador ocorrer após o fim do período 
de isenção.” (NR) 

Art. 10.  A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 62.  O segurado em gozo de benefício por incapacidade temporária 
para o trabalho, insuscetível de recuperação para sua atividade habitual, 
deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de 
outra atividade, exceto quando já habilitado para exercer outra atividade que 
lhe garanta a subsistência. 

....................................................................................................................
. 

§ 3º  O segurado de que trata o caput será encaminhado ao serviço de 
reabilitação profissional para cumprimento de programa de reabilitação 
profissional. 
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§ 4º Será desligado do programa de que trata o § 3º por desistência 
voluntária, com a cessação do auxílio por incapacidade temporária para o 
trabalho, o segurado que, após ter sido notificado sobre seu encaminhamento 
ao serviço de reabilitação profissional para cumprimento do programa, 
incorrer em falta injustificada ou em ato protelatório ou manifestar oposição 
ao processo de reabilitação profissional, nos termos do disposto em 
regulamento.” (NR) 

“Art. 89.  A habilitação e a reabilitação profissional e social deverão 
proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para o 
trabalho, em caráter obrigatório, independentemente de carência, e às 
pessoas com deficiência, os meios para participar do mercado de trabalho e 
da sociedade, observado o disposto no art. 36 da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015. 

§ 1º  Incluem-se na habilitação e na reabilitação profissional, dentre 
outras atividades: 

I - o fornecimento de tecnologia assistiva quando a perda ou a redução 
da capacidade funcional puder ser atenuada por seu uso e dos equipamentos 
necessários à habilitação e à reabilitação social e profissional, prescrito por 
profissional habilitado; 

II - a reparação ou a substituição da tecnologia assistiva a que se refere 
o inciso I, desgastada pelo uso normal ou por ocorrência estranha à vontade 
do beneficiário;  

III - o transporte do beneficiário que tenha sofrido acidente do trabalho, 
quando necessário; e 

IV - a qualificação profissional do beneficiário, quando necessária. 

§ 2º  A elegibilidade de pessoa com deficiência para programa de 
habilitação e reabilitação profissional será feita por avaliação biopsicossocial, 
multiprofissional e interdisciplinar, nos termos do disposto no § 1º do art. 36 
da Lei nº 13.146, de 2015.” (NR) 

“Art. 90.  A prestação de que trata o art. 89 é devida aos segurados, 
inclusive incapacidade permanente para o trabalho e, na medida da 
capacidade orçamentária e de atendimento, aos seus dependentes. 

§ 1º  O trabalhador cuja redução da capacidade laboral tenha sido 
decorrente de acidente de trabalho será reabilitado, sempre que possível, na 
empresa em que tenha ocorrido o acidente. 

§ 2º  O abandono do processo de reabilitação sem justa causa, 
conforme o disposto em regulamento, importará na: 

I - extinção da garantia de manutenção do contrato de trabalho de que 
trata o art. 118; 

II - cessação do benefício de auxílio por incapacidade temporária para o 
trabalho ou de incapacidade permanente para o trabalho, quando for o caso; 
e 
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III - cobrança dos valores dispendidos com o processo de reabilitação 
até a data do abandono.” (NR) 

“Art. 93.  A empresa com cem empregados ou mais está obrigada a ter 
de dois por cento a cinco por cento dos seus cargos ocupados por 
beneficiários reabilitados ou por pessoas com deficiência na seguinte 
proporção: 

....................................................................................................................
. 

§ 3º  A contratação de pessoa com deficiência na condição de aprendiz, 
nos termos do disposto na Consolidação das Leis do Trabalho , aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será considerada para fins de 
verificação do cumprimento do disposto no caput, até o limite previsto em 
regulamento. 

§ 5º  A contratação de pessoa com deficiência grave, avaliada nos 
termos do disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, será 
considerada em dobro para fins de verificação do cumprimento do disposto 
no caput.” (NR) 

“Art. 93-A.  Para o cumprimento da obrigação de que trata o art. 93, 
será considerada como base de cálculo a totalidade dos empregados que 
trabalhem na empresa, inclusive: 

I - os empregados temporários; e 

II - os empregados de empresa de prestação de serviços a terceiros. 

§ 1º  Não serão considerados, para fins da obrigação a que se refere o 
art. 93, nos termos do disposto em regulamento, os cargos: 

I - que exijam o exercício de atividades ou operações perigosas; 

II - cujas atividades restrinjam ou impossibilitem o cumprimento da 
obrigação; ou 

III - cuja jornada não exceda a vinte e seis horas semanais. 

§ 2º  As empresas de trabalho temporário e as empresas de prestação 
de serviços a terceiros de que trata a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
excluirão da base de cálculo, respectivamente, os empregados colocados à 
disposição de terceiros e os empregados que prestam serviços a terceiros.” 
(NR) 

“Art. 93-B.  A obrigação de que trata o art. 93 poderá ser cumprida 
alternativamente, conforme o disposto em regulamento, por meio: 

I - do recolhimento mensal ao Programa de Habilitação e Reabilitação 
Física e Profissional, Prevenção e Redução de Acidentes de Trabalho, do 
Ministério da Economia, do valor equivalente a dois salários-mínimos por 
cargo não preenchido; ou 

II - da contratação da pessoa com deficiência por empresa diversa, 
desde que as contratações adicionais pela empresa que exceder o percentual 
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exigido compensem o número insuficiente de contratações da empresa que 
não tenha atingido o referido percentual. 

Parágrafo único.  Na hipótese do inciso II do caput, as empresas 
observarão o limite de ocupação de vagas excedentes em relação à 
obrigatoriedade estabelecida no art. 93 e informarão aos órgãos competentes 
os cargos destinados ao cumprimento da obrigação em cada empresa.” (NR) 

“Art. 93-C.  O descumprimento da obrigação estabelecida no art. 93 sem 
a adoção de uma das alternativas previstas no art. 93-B implicará o 
recolhimento das parcelas de que trata o inciso I do caput do art. 93-B, 
limitado aos últimos três meses, além da multa de que trata o art. 133.” (NR) 

“Art. 101.  ................................................................................................... 

....................................................................................................................
. 

§ 2º  A isenção de que trata o § 1º e a dispensa de que trata § 5º do art. 
43 não se aplicam quando o exame tiver as seguintes finalidades: 

....................................................................................................................
. 

III - subsidiar autoridade judiciária na concessão de curatela, nos termos 
do disposto no art. 110; e 

IV - reavaliar a incapacidade, em caso de recebimento de denúncia feita 
junto aos órgãos competentes, ou por suspeita de fraude ou irregularidade. 

............................................................................................................” 
(NR) 

“Art. 101-A.  A pessoa com deficiência em gozo de benefício assistencial 
administrado pelo INSS, quando considerada elegível por meio de avaliação 
biopsicossocial, multiprofissional e interdisciplinar, nos termos do disposto no 
§ 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, deverá se submeter à habilitação ou 
à reabilitação profissional, sob pena de cessação do benefício.” (NR) 

 

CAPÍTULO III 

DA RESERVA DE VAGAS PARA A HABILITAÇÃO E A REABILITAÇÃO 

 

Art. 11.  O Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 4º-A  O Senai oferecerá ao serviço de habilitação e de reabilitação 
profissional da Previdência Social, nos termos do disposto no art. 89 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, o equivalente a cinco por cento do total da 
renúncia previdenciária de que goza, por meio da prestação de serviços de 
habilitação ou de reabilitação física e da oferta de vagas gratuitas em cursos 
profissionalizantes, garantida a acessibilidade. 
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Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as regras 
para a aferição de valores e para o encaminhamento para a realização da 
habilitação e reabilitação ou para o preenchimento das vagas em cursos.” 
(NR) 

Art. 12.  O Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 4º-A  O SENAC oferecerá ao serviço de habilitação e de reabilitação 
profissional da Previdência Social, nos termos do disposto no art. 89 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, o equivalente a cinco por cento do total da 
renúncia previdenciária de que goza, por meio da prestação de serviços de 
habilitação ou de reabilitação física e da oferta de vagas gratuitas em cursos 
profissionalizantes, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as regras 
para a aferição de valores e para o encaminhamento para a realização da 
habilitação e reabilitação ou para o preenchimento das vagas em cursos.” 
(NR) 

Art. 13.  O Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de 1946, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 3º-A  O SESI disponibilizará cinco por cento de sua receita de 
contribuição compulsória líquida para custeio de vagas gratuitas em cursos 
destinadas a beneficiários da habilitação e de reabilitação profissional, 
garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as regras 
para o encaminhamento para o preenchimento das vagas em cursos.”(NR) 

Art. 14.  O Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de setembro de 1946, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 3º-A  O Serviço Social do Comércio oferecerá ao serviço de 
habilitação e de reabilitação profissional da Previdência Social, nos termos do 
disposto no art. 89 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o equivalente a 
cinco por cento do total da renúncia previdenciária de que goza, por meio da 
prestação de serviços de habilitação ou de reabilitação física e da oferta de 
vagas gratuitas em cursos profissionalizantes, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as regras 
para a aferição de valores e para o encaminhamento para a realização da 
habilitação e reabilitação ou para o preenchimento das vagas em cursos.” 
(NR) 

Art. 15.  A Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 8º-A  O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas -
  SEBRAE oferecerá ao serviço de habilitação e de reabilitação profissional da 
Previdência Social, nos termos do disposto no art. 89 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, o equivalente a cinco por cento do total da renúncia 
previdenciária de que goza, por meio da prestação de serviços de habilitação 
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ou de reabilitação física e da oferta de vagas gratuitas em cursos 
profissionalizantes, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as regras 
para a aferição de valores e para o encaminhamento para a realização da 
habilitação e reabilitação ou para o preenchimento das vagas em cursos.” 
(NR) 

Art. 16.  A Lei nº 8.315, 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 3º-A  O Senar oferecerá ao serviço de habilitação e de reabilitação 
profissional da Previdência Social, nos termos do disposto no art. 89 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, o equivalente a cinco por cento do total da 
renúncia previdenciária de que goza, por meio da prestação de serviços de 
habilitação ou de reabilitação física e da oferta de vagas gratuitas em cursos 
profissionalizantes, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as regras 
para a aferição de valores e para o encaminhamento para a realização da 
habilitação e reabilitação ou para o preenchimento das vagas em cursos.” 
(NR) 

Art. 17.  A Lei nº 8.706, 14 de setembro de 1993, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 7º-A  O Sest e o Senat oferecerão ao serviço de habilitação e de 
reabilitação profissional da Previdência Social, nos termos do disposto no art. 
89 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o equivalente a cinco por cento do 
total da renúncia previdenciária de que gozam, por meio da prestação de 
serviços de habilitação ou de reabilitação física e da oferta de vagas gratuitas 
em cursos profissionalizantes, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as regras 
para a aferição de valores e para o encaminhamento para a realização da 
habilitação e reabilitação ou para o preenchimento das vagas em cursos.” 
(NR) 

Art. 18.  A Medida Provisória nº 2.168-40, de 24 de agosto de 2001, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 10-A.  O SESCOOP oferecerá ao serviço de habilitação e de 
reabilitação profissional da Previdência Social, nos termos do disposto no art. 
89 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o equivalente a cinco por cento do 
total da renúncia previdenciária de que goza, por meio da prestação de 
serviços de habilitação ou de reabilitação física e da oferta de vagas gratuitas 
em cursos profissionalizantes, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal estabelecerá as regras 
para a aferição de valores e para o encaminhamento para a realização da 
habilitação e reabilitação ou para o preenchimento das vagas em cursos.” 
(NR) 
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CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 19.  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 8.213, de 1991: 

I - o § 5º do art. 29; 

II - o parágrafo único do art. 89; e 

III - § 1º do art. 93. 

Art. 20.  Esta Lei entra em vigor: 

I - quanto ao pagamento do auxílio-inclusão de que trata esta Lei, cujas 
despesas serão pagas na forma do art. 8º, ao art. 9º, na parte que inclui o art. 22-C na Lei nº 
8.212, de 1991, e ao art. 10, na parte que altera a redação do art. 90 da Lei nº 8.213, de 
1991, somente quando atestados, por ato do Ministério da Economia, cumulativamente: 

a) a compatibilidade com as metas de resultados fiscais previstas no Anexo 
próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

b) o atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000; e 

c) o atendimento aos dispositivos afetos da Lei de Diretrizes Orçamentárias; e 

II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação. 

Brasília,       

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PL-DISPÕE SOBRE HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL E SOCIAL 
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EM nº 00354/2019 ME 

 

Brasília, 11 de novembro de 2019. 

 

 

 

Senhor Presidente da República, 
 
 

1.                 Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei 
que altera o Decreto-Lei nº. 4.048, de 22 de janeiro de 1942, o Decreto-Lei nº. 
8.621, de 10 de janeiro de 1946, o Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de 1946, o 
Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de setembro de 1946, a Lei nº. 8.029, 12 de abril de 
1990, a Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
a Lei nº. 8.315, 23 de dezembro de 1991, a Lei nº. 8.706, 14 de setembro de 1993, a 
Medida Provisória 2168-40, de 24 de agosto de 2001, com propostas para 
aperfeiçoar as políticas de habilitação e reabilitação profissional e as medidas de 
inclusão laboral de pessoas com deficiência. 

2.                 Quanto à política de reserva de vagas nas empresas para beneficiários 
reabilitados ou pessoas com deficiência, o projeto propõe uma série de 
aperfeiçoamentos. Esta política foi uma importante medida para a inclusão social 
desta população, contudo, após alguns anos de sua aplicação, várias possibilidades 
de aprimoramento podem ser detectadas. Inicialmente, pode-se dizer que a política 
de reserva de vagas busca enfrentar as consequências da exclusão social das 
pessoas com deficiência mais que suas causas. Estas seriam relacionadas à falta de 
ações de habilitação e reabilitação adequadas desse grupo populacional, o que é 
enfrentado no restante do projeto. 

3.                 Em especial, a definição de cotas de forma ampla alcançando igualmente 
todos os setores, todas as localidades e todas as ocupações representa uma 
obrigação que, em muitos casos, não pode ser cumprida. Um grande empregador 
em uma pequena localidade pode simplesmente não encontrar número suficiente 
de pessoas com deficiência entre os trabalhadores de sua região para cumprir as 
cotas. Situação semelhante pode ocorrer com empresas em que os postos de 
trabalho sejam preponderantemente com condições de periculosidade ou que 
demandem integral capacidade física e sensorial. Nestas situações pode ser 
impraticável a contratação de pessoas com deficiência no volume definido pela 
legislação. Por isso a proposta traz uma série de aperfeiçoamentos para a definição 
da base de cálculo a ser usada para a definição da reserva de vagas. 

4.                 Adicionalmente, a proposta prevê duas formas alternativas de 
cumprimento da obrigação de inclusão social das pessoas com deficiência, a saber: 
ou a contribuição para conta única da União cujos recursos serão destinados a 
ações de habilitação e reabilitação; ou a associação entre diferentes empresas de 
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forma que, em conjunto, elas atendam à obrigação de contratação de pessoas com 
deficiência. Com as regras vigentes, as vagas são oferecidas e, em caso de não 
preenchimento, não resta alternativa para as empresas. Com essas modificações, 
busca-se engajar todas as empresas do País, apresentando alternativas que 
considerem as diferenças setoriais, locais e ocupacionais na contratação de 
trabalhadores. 

 

DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO e REABILITAÇÃO E HABILITAÇÃO  

5.                 A Habilitação e Reabilitação Profissional- HRP está na legislação 
previdenciária desde 1944, citada como “readaptação profissional” ou 
“reaproveitamento do empregado acidentado”. Tem por objetivo reintegrar o 
trabalhador ao mercado de trabalho em sua atividade profissional habitual ou em 
outra atividade compatível com sua nova condição física 

6.                 Inicialmente o processo de reabilitação limitava-se a utilização de técnicas 
de fisioterapia ou cirurgia ortopédica decorrentes de acidentes de trabalho. Com a 
mudança da legislação previdenciária ao longo do tempo, foi estendido o processo 
para todos os tipos de acidentes e deficiências. Como o conceito de deficiência 
também foi ampliado ao longo do tempo, principalmente na nossa estrutura legal, 
em especial com o advento da  Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência), foi necessário adequar a Lei nº 8.213 de 1991, 
para o processo de reabilitação identificar as pessoas no modelo do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. Isto foi realizado com a mudança no art. 89 da Lei nº 8.213 
de 1991. 

7.                 A HRP  na alteração proposta  do art. 89 da Lei nº8.213/1991 caracteriza-se 
como uma política integrante do sistema de benefícios previdenciários do Regime 
Geral de Previdência Social, como resposta pública à questão da incapacidade 
associada aos acidentes de qualquer natureza, as doenças profissionais e deficiências 
incapacitantes, incluídos no processo, dentre outras atividades, o fornecimento de 
tecnologia assistiva, a qualificação profissional, e quando possível a reabilitação 
física. 

 

DO PROCESSO INCLUSÃO DO DEFICIENTE NO MERCADO DE TRABALHO 

8.                 Para reforçar as diretrizes contidas no Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
também foi alterado o art. 93 da Lei nº 8.213, fazendo com que a obrigação de 
contratação de pessoas identificadas com deficiência grave,  nos termos do §1º, art. 
2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 será considerada em dobro para fins de 
verificação do cumprimento da reserva de cargos. 

9.                 Na proposta em referência foi incluída a obrigação da pessoa que esteja em 
gozo de benefício assistencial administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, quando considerada elegível por meio de avaliação biopsicossocial, 
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multiprofissional e interdisciplinar, nos termos do §1º, art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, submeter-se à habilitação ou reabilitação profissional, sob pena de 
cessação do benefício, nos termos do art. 101-A, incluído na Lei nº 8.213 de 1991. 
Isso para atender o art. 193 da Carta Magna, já que a ordem social brasileira tem 
como base o primado do trabalho.  

 

IMPACTO DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO e REABILITAÇÃO E HABILITAÇÃO  

10.                 A proposta de garante a isenção da cota patronal de 20% sobre o segurado 
empregado reabilitado, conforme estabelecido no inciso I do artigo 22, dependerá 
tanto do volume de trabalhadores reabilitados, como também da efetiva (re)inserção 
desses trabalhadores no mercado formal de trabalho. Esta medida se aplica também 
para a contratação de dependente habilitado (filhos ou cônjuges de contribuintes do 
INSS falecidos) ou pessoa com deficiência sem vínculo anterior de emprego. O cálculo 
do impacto fiscal (renúncia) foi feito usando dados estatísticos da RAIS que fornecem 
a quantidade de pessoas com deficiência e reabilitados contratada anualmente, bem 
como a remuneração média de cada categoria.  

11.                 Para a ampliação no processo de Habilitação e Reabilitação profissional, 
foram os estimados os impactos nas receitas e despesas, demonstrando o 
atendimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 , e no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A estimativa 
de renúncia é de R$ 244 milhões, em 2020, R$ 442 milhões, em 2021, e R$ 530 
milhões em 2022, que deverão ser observadas nas propostas orçamentárias para 
2020, 2021 e 2022. Ademais, o aperfeiçoamento das políticas de reabilitação 
profissional tem potencial para reduzir as aposentadorias por invalidez de, R$ 0,3 
bilhão, R$ 0,9 bilhão e R$ 1,4 bilhão, respectivamente, nos anos de 2020, 2021 e 
2022. Também há possibilidade de ganhos de arrecadação decorrentes da 
possibilidade de cumprimento da cota por meio de recolhimento ao Programa de 
Habilitação e Reabilitação Física e Profissional, Prevenção e Redução de Acidentes de 
Trabalho que pode chegar, por exemplo, ao patamar de R$ 2,4 bilhões caso responda 
por 25% das cotas. Contudo, é difícil estimar o volume de arrecadação que pode ser 
obtido por meio dessa alternativa.  

12.                 Cria-se o direito ao auxílio inclusão as pessoas com deficiência que, entre 
outros requisitos tenham recebido o benefício de prestação continuada por no 
mínimo doze meses e ainda se enquadrem nos critérios para o recebimento, que 
passe a exercer atividade cuja remuneração esteja limitada a dois salários mínimos e 
que enquadre o beneficiário como segurado obrigatório do RGPS ou como filiado a 
RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. O valor do auxílio-
inclusão corresponde a 50% do valor do benefício de prestação continuada em vigor 
e não é cumulativo com o BPC, prestações a título de aposentadoria, pensões ou 
benefícios de risco pagos por qualquer regime de previdência social ou seguro-
desemprego. O auxílio-inclusão não está sujeito a desconto de qualquer contribuição 
e será custeado pelo Ministério da Cidadania. A proposta, prevista no art. 94 da Lei 
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Brasileira de Inclusão nº 13.146 de 6 de julho de 2015, de forma a criar um incentivo 
econômico para que sejam inseridos no mercado de trabalho. 
 

13.                 Finalmente, propõe-se nos arts. 19 e 20 uma adequação da Lei nº 8.213, de 
1991, à nova terminologia adotada pela PEC nº 06, de 2019, aos benefícios por 
incapacidade: de “invalidez” para “incapacidade permanente para o trabalho” e de 
“auxílio-doença” para “auxílio por incapacidade temporária para o trabalho”. 
 

14.                 Estas são, Senhor Presidente, as razões que justificam o encaminhamento 
deste Projeto de Lei ao Congresso Nacional, que ora submetemos à elevada 
apreciação de Vossa Excelência. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado por: Paulo Roberto Nunes Guedes 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 
 
Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 

bem-estar e a justiça sociais.  
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 
Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social.  

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

I - universalidade da cobertura e do atendimento;  
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais;  
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;  
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;  
V - eqüidade na forma de participação no custeio;  
VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas contábeis 

específicas para cada área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e 
assistência social, preservado o caráter contributivo da previdência social; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 
Governo nos órgãos colegiados. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html


16 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6159/2019 

....................................................................................................................................................... 
 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 
renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e 
financeiro. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

 
Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da Constituição 

Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou 
renúncia de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um quinto dos 
membros da Casa, nos termos regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo 
Regime Fiscal. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

 
Brasília, 5 de outubro de 1988.  

 
LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 

 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
LIVRO I 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.  

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por 
meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o 
procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, 
em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados 
pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no plano 
interno.  

 
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.  

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:  

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
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III - a limitação no desempenho de atividades; e  
IV - a restrição de participação.  
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.  
 
Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:  
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;  

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 
serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva;  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DO DIREITO AO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

 
Art. 36. O poder público deve implementar serviços e programas completos de 

habilitação profissional e de reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa 
ingressar, continuar ou retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua 
vocação e seu interesse.  

§ 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1º do 
art. 2º desta Lei, programa de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com 
deficiência restaurar sua capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades e 
habilidades de trabalho.  

§ 2º A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à 
pessoa com deficiência aquisição de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de 
profissão ou de ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento profissional para 
ingresso no campo de trabalho.  

§ 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de 
educação profissional devem ser dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa 
com deficiência, independentemente de sua característica específica, a fim de que ela possa 
ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de conservá-
lo e de nele progredir.  

§ 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de 
educação profissional deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos.  

§ 5º A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer 
articuladas com as redes públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e de 
assistência social, em todos os níveis e modalidades, em entidades de formação profissional 
ou diretamente com o empregador.  

§ 6º A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia 
formalização do contrato de emprego da pessoa com deficiência, que será considerada para o 
cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado e 
concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o disposto em regulamento.  

§ 7º A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa 
com deficiência.  

 
Seção III 

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 
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Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 

colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da 
legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de 
acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação razoável no 
ambiente de trabalho.  

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer 
por meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes:  

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de 
inserção no campo de trabalho;  

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas 
da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de 
agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;  

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência 
apoiada;  

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à 
definição de estratégias de inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais;  

V - realização de avaliações periódicas;  
VI - articulação intersetorial das políticas públicas;  
VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com 
deficiência moderada ou grave que:  

I - receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993, e que passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como 
segurado obrigatório do RGPS;  

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de prestação 
continuada previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que exerça 
atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS.  

 
Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os 

órgãos públicos quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de 
condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, hipótese na qual 
serão observados os seguintes procedimentos:  

I - quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato 
necessário com a pessoa com deficiência em sua residência;  

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação 
de atendimento domiciliar ou fará representar-se por procurador constituído para essa 
finalidade.  

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência atendimento domiciliar 
pela perícia médica e social do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço 
público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o 
SUS e pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do Suas, quando seu 
deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, 
imponha-lhe ônus desproporcional e indevido.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os 
irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o 
mesmo teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no 
DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-
mínimo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não 
prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação 
continuada. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau 
de impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social 
realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social 
- INSS. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não 
serão computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3º 
deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011 e com redação dada pela 
Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua 
publicação) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1998/lei-9720-30-novembro-1998-372323-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1998/lei-9720-30-novembro-1998-372323-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1998/lei-9720-30-novembro-1998-372323-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1998/lei-9720-30-novembro-1998-372323-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
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§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser 
utilizados outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da 
situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, 
de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

§ 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do benefício as 
inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal - Cadastro Único, conforme previsto em regulamento. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019, convertida na Lei nº 13.846, de 
18/6/2019) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua 

concessão ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o 
caput deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-
desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, 
poderá ser requerida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de 
realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse 
fim, respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011) 

 
Seção II 

Dos Benefícios Eventuais 
 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e 

provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às 
famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública.  

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias 
anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência 
Social.  

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele 
participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) 
esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do salário-mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade.  

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles 
instituídos pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, e nº 10.458, de 14 de maio de 
2002. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-871-18-janeiro-2019-787627-publicacaooriginal-157294-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-871-18-janeiro-2019-787627-publicacaooriginal-157294-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13846-18-junho-2019-788404-publicacaooriginal-158260-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13846-18-junho-2019-788404-publicacaooriginal-158260-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 
 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 
Dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DA CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA 

 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além 

do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 
reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção 
ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Inciso com redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26/11/1999) 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das 
remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos: (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 
acidentes do trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse 
risco seja considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse 
risco seja considerado grave. 

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer 
título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 
serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de 
cooperativas de trabalho. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999, e com execução suspensa pelo 
Senado Federal, na forma do art. 52, X da Constituição Federal, pela Resolução nº 10, de 30/3/2016) 

§ 1º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de 
seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e 
entidades de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste 
artigo e no art. 23, é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a 
base de cálculo definida nos incisos I e III deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26/11/1999) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9732-11-dezembro-1998-369805-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9732-11-dezembro-1998-369805-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/2016/resolucao-10-30-marco-2016-782713-publicacaooriginal-149908-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/2016/resolucao-10-30-marco-2016-782713-publicacaooriginal-149908-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
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§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28. 
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base 

nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas 
para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular 
investimentos em prevenção de acidentes. 

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional 
da Seguridade Social, mecanismos de estímulo às empresas que se utilizem de empregados 
portadores de deficiências física, sensorial e/ou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5º  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992 e revogado pela Lei nº 10.256, de 
9/7/2001) 

§ 6º A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de 
futebol profissional destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II 
deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos 
desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, 
inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de 
marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 7º Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o 
desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o 
respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro Social, no prazo de até dois dias 
úteis após a realização do evento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 8º Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 
informar à entidade promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no evento, 
discriminando-as detalhadamente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol 
profissional receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de 
uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última 
ficará com a responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita 
bruta decorrente do evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea b, 
inciso I, do art. 30 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6º ao 9º às demais associações desportivas, 
que devem contribuir na forma dos incisos I e II deste artigo e do art. 23 desta Lei. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 11. O disposto nos §§ 6º ao 9º deste artigo aplica-se à associação desportiva que 
mantenha equipe de futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção e 
circulação de bens e serviços e que se organize regularmente, segundo um dos tipos regulados 
nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998 e com nova redação dada pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006)  

§ 11-A. O disposto no § 11 deste artigo aplica-se apenas às atividades diretamente 
relacionadas com a manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se 
estendendo às outras atividades econômicas exercidas pelas referidas sociedades empresariais 
beneficiárias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 10.170, de 29/12/2000) 
§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta 

Lei, os valores despendidos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com 
ministro de confissão religiosa, membros de instituto de vida consagrada, de congregação ou 
de ordem religiosa em face do seu mister religioso ou para sua subsistência desde que 
fornecidos em condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho executado. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.170, de 29/12/2000) 

§ 14. Para efeito de interpretação do § 13 deste artigo: 
I - os critérios informadores dos valores despendidos pelas entidades religiosas e 

instituições de ensino vocacional aos ministros de confissão religiosa, membros de vida 
consagrada, de congregação ou de ordem religiosa não são taxativos e sim exemplificativos; 

II - os valores despendidos, ainda que pagos de forma e montante diferenciados, 
em pecúnia ou a título de ajuda de custo de moradia, transporte, formação educacional, 
vinculados exclusivamente à atividade religiosa não configuram remuneração direta ou 
indireta. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1992/lei-8540-22-dezembro-1992-322479-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9711-20-novembro-1998-372249-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9711-20-novembro-1998-372249-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11345-14-setembro-2006-545515-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11505-18-julho-2007-557071-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10170-29-dezembro-2000-357029-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10170-29-dezembro-2000-357029-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10170-29-dezembro-2000-357029-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
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§ 15. Na contratação de serviços de transporte rodoviário de carga ou de 
passageiro, de serviços prestados com a utilização de trator, máquina de terraplenagem, 
colheitadeira e assemelhados, a base de cálculo da contribuição da empresa corresponde a 
20% (vinte por cento) do valor da nota fiscal, fatura ou recibo, quando esses serviços forem 
prestados por condutor autônomo de veículo rodoviário, auxiliar de condutor autônomo de 
veículo rodoviário, bem como por operador de máquinas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.202, 
de 8/12/2015) 

 
Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos 

desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a 
industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, 
incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em 
substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de: (“Caput” do artigo acrescido 
pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; (Inciso acrescido pela 
Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 
57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de 
incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de 

serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na forma do 
art. 22 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 3º Na hipótese do § 2º, a receita bruta correspondente aos serviços prestados a 
terceiros será excluída da base de cálculo da contribuição de que trata o caput. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às 
agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 5º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 
não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero 
vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, 
destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.256, de 9/7/2001) 

§ 6º Não se aplica o regime substitutivo de que trata este artigo à pessoa jurídica 
que, relativamente à atividade rural, se dedique apenas ao florestamento e reflorestamento 
como fonte de matéria-prima para industrialização própria mediante a utilização de processo 
industrial que modifique a natureza química da madeira ou a transforme em pasta celulósica. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

§ 7º Aplica-se o disposto no § 6º ainda que a pessoa jurídica comercialize resíduos 
vegetais ou sobras ou partes da produção, desde que a receita bruta decorrente dessa 
comercialização represente menos de um por cento de sua receita bruta proveniente da 
comercialização da produção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003) 

 
Art. 22-B. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22 desta Lei são 

substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural 
contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 25-A, pela 
contribuição dos respectivos produtores rurais, calculada na forma do art. 25 desta Lei. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

 
Art. 23. As contribuições a cargo da empresa provenientes do faturamento e do 

lucro, destinadas à Seguridade Social, além do disposto no art. 22, são calculadas mediante a 
aplicação das seguintes alíquotas: 

I - 2% (dois por cento) sobre sua receita bruta, estabelecida segundo o disposto no 
§ 1º do art. 1º do Decreto-lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, com a redação dada pelo art. 
22, do Decreto-lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, e alterações posteriores; (Esta 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13202-8-dezembro-2015-782073-publicacaooriginal-148905-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13202-8-dezembro-2015-782073-publicacaooriginal-148905-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10256-9-julho-2001-328126-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10684-30-maio-2003-496777-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10684-30-maio-2003-496777-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10684-30-maio-2003-496777-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8688-21-julho-1993-363164-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8688-21-julho-1993-363164-norma-pl.html
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alíquota, a partir de 01 de abril de 1992, por força do art. 2º da Lei Complementar nº 70, de 
30/12/1991, passou a incidir sobre o faturamento mensal) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Do Cálculo do Valor dos Benefícios 

 
Subseção I 

Do Salário-de-Benefício 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média 
aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento 
de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Inciso acrescido pela 
Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na 
média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por 
cento de todo o período contributivo. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
§ 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, 

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.  
§ 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais 

do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 
sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário 
(gratificação natalina). (Parágrafo com redação dada pela Lei n° 8.870, de 15/4/1994)  

§ 4º Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos 
salários-de-contribuição que exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente concedido 
nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do benefício, salvo se 
homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da 
empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento 
salarial obtido pela categoria respectiva.  

§ 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por 
incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no 
período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado 
nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 
(um) salário-mínimo.  

§ 6º O salário-de-benefício do segurado especial consiste no valor equivalente ao 
salário-mínimo, ressalvado o disposto no inciso II do art. 39 e nos §§ 3º e 4º do art. 48 desta 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1991/leicomplementar-70-30-dezembro-1991-354945-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1991/leicomplementar-70-30-dezembro-1991-354945-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1994/lei-8870-15-abril-1994-372226-norma-pl.html
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Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999 e com nova redação dada pela Lei 
nº 11.718, de 20/6/2008) 

I - (Revogado pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
II - (Revogado pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
§ 7º O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa 

de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula 
constante do Anexo desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 8º Para efeito do disposto no § 7º, a expectativa de sobrevida do segurado na 
idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média 
nacional única para ambos os sexos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 9º Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do 
segurado serão adicionados:  

I - cinco anos, quando se tratar de mulher;  
II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove exclusivamente tempo 

de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio;  

III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 10. O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos 
12 (doze) salários-de-contribuição, inclusive em caso de remuneração variável, ou, se não 
alcançado o número de 12 (doze), a média aritmética simples dos salários-de-contribuição 
existentes. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 664, de 30/12/2014, publicada em 
Edição Extra do DOU de 30/12/2014, em vigor no primeiro dia do terceiro mês subsequente à 
data de publicação e convertida na Lei nº 13.135, de 17/6/2015) 

§ 11. (VETADO na Lei nº 13.135, de 17/6/2015) 
§ 12. (VETADO na Lei nº 13.135, de 17/6/2015) 
§ 13. (VETADO na Lei nº 13.135, de 17/6/2015) 
 
Art. 29-A. O INSS utilizará as informações constantes no Cadastro Nacional de 

Informações Sociais - CNIS sobre os vínculos e as remunerações dos segurados, para fins de 
cálculo do salário-de-benefício, comprovação de filiação ao Regime Geral de Previdência 
Social, tempo de contribuição e relação de emprego. ("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 
10.403, de 8/1/2002 e com nova redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

§ 1º O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação do 
pedido, para fornecer ao segurado as informações previstas no caput deste artigo. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.403, de 8/1/2002) 

§ 2º O segurado poderá solicitar, a qualquer momento, a inclusão, exclusão ou 
retificação de informações constantes do CNIS, com a apresentação de documentos 
comprobatórios dos dados divergentes, conforme critérios definidos pelo INSS. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.403, de 8/1/2002 e com nova redação dada pela Lei Complementar 
nº 128, de 19/12/2008) 

§ 3º A aceitação de informações relativas a vínculos e remunerações inseridas 
extemporaneamente no CNIS, inclusive retificações de informações anteriormente inseridas, 
fica condicionada à comprovação dos dados ou das divergências apontadas, conforme 
critérios definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 
19/12/2008) 

§ 4º Considera-se extemporânea a inserção de dados decorrentes de documento 
inicial ou de retificação de dados anteriormente informados, quando o documento ou a 
retificação, ou a informação retificadora, forem apresentados após os prazos estabelecidos em 
regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

§ 5º Havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo incluído no CNIS e 
inexistência de informações sobre remunerações e contribuições, o INSS exigirá a 
apresentação dos documentos que serviram de base à anotação, sob pena de exclusão do 
período. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 
....................................................................................................................................................... 
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Seção V 
Dos Benefícios 

 
Subseção I 

Da Aposentadoria por Invalidez 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da 
cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo.  

§ 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e 
definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida: (Parágrafo com redação 
dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da 
atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do 
requerimento decorrerem mais de trinta dias; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26/11/1999) 

b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, 
especial e facultativo, a contar da data do início da incapacidade ou da data da entrada do 
requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias. (Alínea com redação dada 
pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999)  

§ 2º Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por motivo de 
invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o salário. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 9.032 de 28/4/1995) 
§ 4º O segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer 

momento para avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria, 
concedida judicial ou administrativamente, observado o disposto no art. 101 desta Lei. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 767, de 6/1/2017, convertida na Lei nº 
13.457, de 26/6/2017) 

§ 5º A pessoa com HIV/aids é dispensada da avaliação referida no § 4º deste 
artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.847, de 19/6/2019) 

 
Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do 

trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-
benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei. (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  
§ 2º Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio-doença, o valor 

da aposentadoria por invalidez será igual ao do auxílio-doença se este, por força de 
reajustamento, for superior ao previsto neste artigo.  
....................................................................................................................................................... 
 

Subseção V 
Do Auxílio-Doença 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insuscetível de recuperação para 
sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o 
exercício de outra atividade. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória 
nº 767, de 6/1/2017, convertida na Lei nº 13.457, de 26/6/2017) 

§ 1º O benefício a que se refere o caput deste artigo será mantido até que o 
segurado seja considerado reabilitado para o desempenho de atividade que lhe garanta a 
subsistência ou, quando considerado não recuperável, seja aposentado por invalidez. 
(Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 767, de 6/1/2017, convertida na Lei nº 
13.457, de 26/6/2017, transformado em § 1º pela Lei nº 13.846, de 18/6/2019) 

§ 2º A alteração das atribuições e responsabilidades do segurado compatíveis com 
a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental não configura desvio de 
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cargo ou função do segurado reabilitado ou que estiver em processo de reabilitação 
profissional a cargo do INSS. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.846, de 18/6/2019) 

 
Art. 63. O segurado empregado, inclusive o doméstico, em gozo de auxílio-

doença será considerado pela empresa e pelo empregador doméstico como licenciado. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 150, de 1/6/2015) 

Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença remunerada ficará 
obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio-doença a eventual diferença entre o valor 
deste e a importância garantida pela licença.  
....................................................................................................................................................... 
 

Seção VI 
Dos Serviços 

....................................................................................................................................................... 
 

Subseção II 
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

 
Art. 89. A habilitação e a reabilitação profissional e social deverão proporcionar 

ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para o trabalho, e às pessoas portadoras de 
deficiência, os meios para a (re)educação e de (re)adaptação profissional e social indicados 
para participar do mercado de trabalho e do contexto em que vive.  

Parágrafo único. A reabilitação profissional compreende:  
a) o fornecimento de aparelho de prótese, órtese e instrumentos de auxílio para 

locomoção quando a perda ou redução da capacidade funcional puder ser atenuada por seu 
uso e dos equipamentos necessários à habilitação e reabilitação social e profissional; 

b) a reparação ou a substituição dos aparelhos mencionados no inciso anterior, 
desgastados pelo uso normal ou por ocorrência estranha à vontade do beneficiário; 

c) o transporte do acidentado do trabalho, quando necessário.  
 
Art. 90. A prestação de que trata o artigo anterior é devida em caráter obrigatório 

aos segurados, inclusive aposentados e, na medida das possibilidades do órgão da Previdência 
Social, aos seus dependentes.  

 
Art. 91. (Revogado pela Medida Provisória nº 905, de 11/11/2019)  
 
Art. 92. Concluído o processo de habilitação ou reabilitação social e profissional, 

a Previdência Social emitirá certificado individual, indicando as atividades que poderão ser 
exercidas pelo beneficiário, nada impedindo que este exerça outra atividade para a qual se 
capacitar.  

 
Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 

de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados 
ou pessoas portadoras de deficiências, habilitadas, na seguinte proporção:  

I - até 200 empregados ..................2%;  
II - de 201 a 500 ............................3%;  
III - de 501 a 1.000 ........................4%;  
IV - de 1.001 em diante .................5%.  
V - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 
§ 1º A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da 

Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e 
a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a 
contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência 
Social. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 
7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

§ 2º Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de 
fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas 
preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência 
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Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos 
empregados ou aos cidadãos interessados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

§ 3º Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de 
pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em 
vigor 180 dias após sua publicação) 

§ 4º (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 
 

Seção VII 
Da Contagem Recíproca de Tempo de Serviço 

 
Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência 

Social ou no serviço público é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na 
atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na administração 
pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social se compensarão 
financeiramente. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 1º A compensação financeira será feita ao sistema a que o interessado estiver 
vinculado ao requerer o benefício pelos demais sistemas, em relação aos respectivos tempos 
de contribuição ou de serviço, conforme dispuser o Regulamento. (Parágrafo único 
transformado em § 1º pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006) 

§ 2º Não será computado como tempo de contribuição, para efeito dos benefícios 
previstos em regimes próprios de previdência social, o período em que o segurado 
contribuinte individual ou facultativo tiver contribuído na forma do § 2º do art. 21 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se complementadas as contribuições na forma do § 3º do 
mesmo artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006) 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção VIII 
Das Disposições Diversas Relativas às Prestações 

 
Art. 100. (VETADO)  
 
Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o 

pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a 
exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela 
prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão 
de sangue, que são facultativos. (“Caput” do Artigo com redação dada pela Lei n° 9.032, de 
28/4/1995)  

§ 1º O aposentado por invalidez e o pensionista inválido que não tenham 
retornado à atividade estarão isentos do exame de que trata o caput deste artigo: (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.063, de 30/12/2014, com redação dada pela Lei nº 13.457, de 
26/6/2017) 

I - após completarem cinquenta e cinco anos ou mais de idade e quando 
decorridos quinze anos da data da concessão da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-
doença que a precedeu; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 13.457, de 26/6/2017) 

II - após completarem sessenta anos de idade. (Inciso acrescido pela Lei nº 
13.457, de 26/6/2017) 

§ 2º A isenção de que trata o § 1º não se aplica quando o exame tem as seguintes 
finalidades: 

I - verificar a necessidade de assistência permanente de outra pessoa para a 
concessão do acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do benefício, 
conforme dispõe o art. 45; 

II - verificar a recuperação da capacidade de trabalho, mediante solicitação do 
aposentado ou pensionista que se julgar apto; 

III - subsidiar autoridade judiciária na concessão de curatela, conforme dispõe o 
art. 110. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.063, de 30/12/2014) 
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§ 3º (VETADO na Lei nº 13.457, de 26/6/2017) 
§ 4º A perícia de que trata este artigo terá acesso aos prontuários médicos do 

periciado no Sistema Único de Saúde (SUS), desde que haja a prévia anuência do periciado e 
seja garantido o sigilo sobre os dados dele. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.457, de 
26/6/2017) 

§ 5º É assegurado o atendimento domiciliar e hospitalar pela perícia médica e 
social do INSS ao segurado com dificuldades de locomoção, quando seu deslocamento, em 
razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus 
desproporcional e indevido, nos termos do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.457, de 26/6/2017) 

 
Art. 102. A perda da qualidade de segurado importa em caducidade dos direitos 

inerentes a essa qualidade. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 
10/12/1997)  

§ 1º A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para 
cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à 
época em que estes requisitos foram atendidos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 
10/12/1997)  

§ 2º Não será concedida pensão por morte aos dependentes do segurado que 
falecer após a perda desta qualidade, nos termos do art. 15 desta Lei, salvo se preenchidos os 
requisitos para obtenção da aposentadoria na forma do parágrafo anterior. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 110. O benefício devido ao segurado ou dependente civilmente incapaz será 
feito ao cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador, admitindo-se, na sua falta e por período não 
superior a 6 (seis) meses, o pagamento a herdeiro necessário, mediante termo de compromisso 
firmado no ato do recebimento.  

§ 1º Para efeito de curatela, no caso de interdição do beneficiário, a autoridade 
judiciaria pode louvar-se no laudo médico-pericial da Previdência Social. (Parágrafo único 
transformado em § 1º pela Lei nº 13.846, de 18/6/2019) 

§ 2º O dependente excluído, na forma do § 7º do art. 16 desta Lei, ou que tenha a 
parte provisoriamente suspensa, na forma do § 7º do art. 77 desta Lei, não poderá representar 
outro dependente para fins de recebimento e percepção do benefício. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 13.846, de 18/6/2019) 

§ 3º O dependente que perde o direito à pensão por morte, na forma do § 1º do art. 
74 desta Lei, não poderá representar outro dependente para fins de recebimento e percepção 
do benefício. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.846, de 18/6/2019) 

 
Art. 110-A. No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo INSS, 

não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com 
deficiência, observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 
após sua publicação) 

 
Art. 111. O segurado menor poderá, conforme dispuser o Regulamento, firmar 

recibo de benefício, independentemente da presença dos pais ou do tutor.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo 
mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação 
do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 
 
Art. 119. Por intermédio dos estabelecimentos de ensino, sindicatos, associações 

de classe, Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - 
FUNDACENTRO, órgãos públicos e outros meios, serão promovidas regularmente instrução 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13457-26-junho-2017-785095-veto-153196-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13457-26-junho-2017-785095-publicacaooriginal-153195-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13457-26-junho-2017-785095-publicacaooriginal-153195-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13457-26-junho-2017-785095-publicacaooriginal-153195-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13457-26-junho-2017-785095-publicacaooriginal-153195-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13846-18-junho-2019-788404-publicacaooriginal-158260-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13846-18-junho-2019-788404-publicacaooriginal-158260-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13846-18-junho-2019-788404-publicacaooriginal-158260-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13846-18-junho-2019-788404-publicacaooriginal-158260-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13846-18-junho-2019-788404-publicacaooriginal-158260-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9032-28-abril-1995-348986-norma-pl.html
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e formação com vistas a incrementar costumes e atitudes prevencionistas em matéria de 
acidente, especialmente do trabalho.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 133. A infração a qualquer dispositivo desta Lei, para a qual não haja 
penalidade expressamente cominada, sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, 
à multa variável de Cr$100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros). (Valor atualizado pela Portaria MPAS nº 4.478, de 4/6/1998, a partir de 1º de 
junho de 1998, para, respectivamente, R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete 
centavos) e R$ 63.617,35 (sessenta e três mil seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco 
centavos) 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 
convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 
Art. 134. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serão reajustados nas 

mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos valores dos 
benefícios. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição,  

 
DECRETA:  

 
Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  
 
Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 
Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 
GETÚLIO VARGAS.  
Alexandre Marcondes Filho.  

 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

 
TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 
 
Art. 1º Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e 

coletivas de trabalho nela previstas. 
 
Art. 2º Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva, que, 

assumindo os riscos de atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de 
serviços. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
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§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 
emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas 
ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 
personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, ou 
ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico, serão 
responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 13.467, de 13/7/2017, publicada no DOU de 14/7/2017, em 
vigor 120 dias após a publicação) 

§ 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo 
necessárias, para a configuração do grupo, a demonstração do interesse integrado, a efetiva 
comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.467, de 13/7/2017, publicada no DOU de 14/7/2017, em vigor 120 
dias após a publicação) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974 

 
Dispõe sobre o trabalho temporário nas 
empresas urbanas e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
 
Art. 1º As relações de trabalho na empresa de trabalho temporário, na empresa de 

prestação de serviços e nas respectivas tomadoras de serviço e contratante regem-se por esta 
Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.429, de 31/3/2017)  

 
Art. 2º Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física contratada por 

uma empresa de trabalho temporário que a coloca à disposição de uma empresa tomadora de 
serviços, para atender à necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou à 
demanda complementar de serviços. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.429, de 
31/3/2017) 

§ 1º É proibida a contratação de trabalho temporário para a substituição de 
trabalhadores em greve, salvo nos casos previstos em lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.429, de 
31/3/2017) 

§ 2º Considera-se complementar a demanda de serviços que seja oriunda de 
fatores imprevisíveis ou, quando decorrente de fatores previsíveis, tenha natureza 
intermitente, periódica ou sazonal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.429, de 31/3/2017) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 4.048, DE 22 DE JANEIRO DE 1942 

 
Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem dos 
Industriários (SENAI). 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, 
 
DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º Serão os estabelecimentos industriais das modalidades de indústrias 
enquadradas na Confederação Nacional da Indústria obrigados ao pagamento de uma 
contribuição mensal para montagem e custeio das escolas de aprendizagem. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13467-13-julho-2017-785204-publicacaooriginal-153369-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13429-31-marco-2017-784561-publicacaooriginal-152293-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13429-31-marco-2017-784561-publicacaooriginal-152293-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13429-31-marco-2017-784561-publicacaooriginal-152293-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13429-31-marco-2017-784561-publicacaooriginal-152293-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13429-31-marco-2017-784561-publicacaooriginal-152293-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13429-31-marco-2017-784561-publicacaooriginal-152293-pl.html
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§ 1º A contribuição referida neste artigo será de dois mil réis, por operário e por 
mês. 

§ 2º A arrecadação da contribuição de que trata este artigo será feita pelo Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, sendo o produto posto à disposição do Serviço 
Nacional de Aprendizagem dos Industriários. 

§ 3º O produto da arrecadação feita em cada região do pais, deduzida a quota 
necessária às despesas de carater geral, será na mesma região aplicado.  

 
Art. 5º Estarão isentos da contribuição referida no artigo anterior os 

estabelecimentos que, por sua própria conta, mantiverem aprendizagem, considerada, pelo 
Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários, sob o ponto de vista da montagem, da 
constituição do corpo docente e do regime escolar, adequada aos seus fins.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 8.621, DE 10 DE JANEIRO DE 1946 

 
Dispõe sobre a criação do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial e dá outras 
providencias. 

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 180 da Constituição,  

 
DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º Para o custeio dos encargos do "SENAC", os estabelecimentos comerciais 
cujas atividades, de acordo com o quadro a que se refere o artigo 577 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, estiverem enquadradas nas Federações e Sindicatos coordenados pela 
Confederação Nacional do Comércio, ficam obrigados ao pagamento mensal de uma, 
contribuição equivalente a um por cento sobre o montante da remuneração paga à totalidade 
dos seus empregados. 

§ 1º O montante da remuneração de que trata este artigo será o mesmo que servir 
de base á incidência da contribuição de previdência social, devida à respectiva instituição de 
aposentadoria e pensões. 

§ 2º A arrecadação das contribuições será feita, pelas instituições de aposentadoria 
e pensões e o seu produto será posto à disposição do "SENAC", para aplicação proporcional 
nas diferentes unidades do país, de acordo com a correspondente arrecadação, deduzida a cota 
necessária às despesas de caráter geral. Quando as instituições de aposentadoria e pensões não 
possuírem serviço próprio de cobrança, entrará o "SENAC" em entendimento com tais órgãos 
a fim de ser feita a arrecadação por intermédio do Banco do Brasil, ministrados os elementos 
necessários à inscrição desses contribuintes. 

§ 3º Por empregado entende-se todo e qualquer servidor de um estabelecimento, 
seja qual for a função ou categoria. 

§ 4º O recolhimento da contribuição para o "SENAC" será feito 
concomitantemente com a da que for devida às instituições de aposentadoria e pensões de que 
os empregados são segurados.  

 
Art. 5º Serão também contribuintes do "SENAC" as empresas de atividades mistas 

e que explorem, acessória ou concorrentemente, qualquer ramo econômico peculiar aos 
estabelecimentos comerciais, e a sua contribuição será calculada, apenas sobre o montante da 
remuneração paga aos empregados que servirem no setor relativo a esse ramo. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 9.403, DE 25 DE JUNHO DE 1946 
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Atribui à Confederação Nacional da Indústria 
o encargo de criar, organizar e dirigir o 
Serviço Social da Indústria, e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180 da Constituição e  
 
Considerando as dificuldades que os encargos de após-guerra têm criado na vida 

social e econômica do país, com intensas repercussões nas condições de vida da coletividade, 
em especial das classes menos favorecidas;  

 
Considerando que é dever do Estado concorrer não só diretamente para a solução 

desses problemas, como favorecer e estimular a cooperação das classes em iniciativas 
tendentes a promover o bem estar dos trabalhadores e de suas famílias;  

 
Considerando que a execução de medidas que contribuam para esse objetivo, em 

relação aos trabalhadores na indústria e atividades assemelhadas, constitui uma necessidade 
indeclinável, favorecendo, outrossim, a melhoria do padrão geral de vida no país;  

 
Considerando que a Confederação Nacional da Indústria, como entidade 

representativa dos interesses das atividades produtoras, em todo o país, oferece o seu concurso 
a essa obra, dispondo-se a organizar, com recursos auferidos dos empregadores, um serviço 
próprio, destinado a proporcionar assistência social e melhores condições de habitação, 
nutrição, higiene dos trabalhadores e, bem assim, desenvolver o esforço de solidariedade entre 
empregados e empregadores;  

 
Considerando que os resultados das experiências já realizadas com o 

aproveitamento da cooperação das entidades de classes em empreendimentos de interesse 
coletivo, em outro campo de atividade, como o Serviço de Aprendizagem Industrial, são de 
molde a recomendar a atribuição à Confederação Nacional da Indústria dos encargos acima 
referidos.  

 
Considerando que esse programa, incentivando o sentimento e o espírito de justiça 

social entre as classes, muito concorrerá para destruir, em nosso meio, os elementos propícios 
à germinação de influências dissolventes e prejudiciais aos interesses da coletividade, 

 
DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º Os estabelecimentos industriais enquadrados na Confederação Nacional da 
Indústria (artigo 577 do Decreto-lei nº 5.452, de 1 de Maio de 1943), bem como aqueles 
referentes aos transportes, às comunicações e à pesca, serão obrigados ao pagamento de uma 
contribuição mensal ao Serviço Social da Indústria para a realização de seus fins.  

§ 1º A contribuição referida neste artigo será de dois por cento (2%) sobre o 
montante da remuneração paga pelos estabelecimentos contribuintes a todos os seus 
empregados. O montante da remuneração que servirá de base ao pagamento da contribuição 
será aquele sobre o qual deva ser estabelecida a contribuição de previdência devida ao 
instituto de previdência ou caixa de aposentadoria e pensões, a que o contribuinte esteja 
filiado.  

§ 2º A arrecadação da contribuição prevista no parágrafo anterior será feita pelo 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários e também pelas instituições de 
previdência social a que estiverem vinculados os empregados das atividades econômicas não 
sujeitas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários. Essa arrecadação será 
realizada pelas instituições de previdência social conjuntamente com as contribuições que lhes 
forem devidas.  
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Art. 4º O produto da arrecadação feita em cada região do país será na mesma 
aplicado em proporção não inferior a (75%) setenta e cinco por cento.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
 

DECRETO-LEI Nº 9.853, DE 13 DE SETEMBRO DE 1946 
 

Atribui à Confederação Nacional do Comércio 
o encargo de criar e organizar o Serviço Social 
do Comércio e dá outras providências.  

  
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 

Constituição, e  
Considerando que é dever do Estado concorrer, por todos os meios ao seu alcance, 

para melhorar as condições de vida do coletividade, especialmente das classes menos 
favorecidas;  

 
Considerando que em recente reunião de entidades sindicais do comércio e 

associações comerciais de todo o Brasil, realizada nesta Capital, foi reconhecida como 
oportuna organização de um serviço social em benefício dos empregados no comércio e das 
respectivas famílias;  

 
Considerando que a Confederação Nacional do Comércio, órgão máximo sindical 

da sua categoria, representativo da classe dos comerciantes, oferece sua colaboração para êsse 
fim, dispondo-se a empreender essa iniciativa com recursos proporcionadas pelos 
empregadores;  

 
Considerando que igual encargo foi atribuído à Confederação Nacional da 

Indústria, pelo Decreto-lei número 9.403, de 25 de Junho de 1946;  
 
Considerando que o Serviço Social, do Comércio muito poderá contribuir para o 

fortalecimento da solidariedade entre as classes, o bem estar da coletividade comerciária e, 
bem assim, para a defesa dos valores espirituais que se fundam as tradições da nossa 
civilização, DECRETA:        
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º Os estabelecimentos comerciais enquadrados nas entidades sindicais 
subordinadas à Confederação Nacional do Comércio (art. 577 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943), e os demais em 
pregadores que possuam empregados segurados no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Comerciários, serão obrigadas ao pagamento de uma contribuição mensal ao Serviço Social 
do Comércio, para custeio dos seus encargos.  

§ 1º A contribuição referida nêste artigo será de 2 % (dois por cento) sôbre o 
montante da remuneração paga aos empregados. Servirá de base ao pagamento da 
contribuição a importância sôbre a qual deva ser calculada a quota de previdência pertinente à 
instituição de aposentadoria e pensões à qual o contribuinte esteja filiado.  

§ 2º A arrecadação da contribuição prevista no parágrafo anterior, será, feita pelas 
instituições de previdência social a que estiverem vinculados os empregados, juntamente com 
as contribuições que lhes forem devidas. Caberá às mesmas instituições, a título de 
indenização por despêsas ocorrentes, 1% (um por cento), das importâncias arrecadadas para o 
Serviço Social do Comércio.  

 
        Art. 4º O produto da arrecadação feita em cada região do país será na mesma 

aplicada em proporção não inferior a 75% (setenta e cinco por cento)  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990 
 

Dispõe sobre a extinção e dissolução de 
entidades da administração Pública Federal, e 
dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º É o Poder Executivo autorizado a desvincular, da Administração Pública 
Federal, o Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa - CEBRAE, mediante sua 
transformação em serviço social autônomo.  

§ 1º Os Programas de Apoio às Empresas de Pequeno Porte que forem custeados 
com recursos da União passam a ser coordenados e supervisionados pela Secretaria Nacional 
de Economia, Fazenda e Planejamento.  

§ 2º Os Programas a que se refere o parágrafo anterior serão executados, nos 
termos da legislação em vigor, pelo Sistema CEBRAE/CEAGS, através da celebração de 
convênios e contratos, até que se conclua o processo de autonomização do CEBRAE.  

§ 3º Para atender à execução das políticas de apoio às micro e às pequenas 
empresas, de promoção de exportações e de desenvolvimento industrial, é instituído adicional 
às alíquotas das contribuições sociais relativas às entidades de que trata o art. 1º do Decreto-
Lei nº 2.318, de 30 de dezembro de 1986, de: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.080, de 30/12/2004) 

a) um décimo por cento no exercício de 1991; (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 
28/12/1990) 

b) dois décimos por cento em 1992; e (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990) 
c) três décimos por cento a partir de 1993. (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 

28/12/1990) 
§ 4º O adicional de contribuição a que se refere o § 3º deste artigo será arrecadado 

e repassado mensalmente pelo órgão ou entidade da Administração Pública Federal ao 
Cebrae, ao Serviço Social Autônomo Agência de Promoção de Exportações do Brasil - Apex-
Brasil e ao Serviço Social Autônomo Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - 
ABDI, na proporção de 85,75% (oitenta e cinco inteiros e setenta e cinco centésimos por 
cento) ao Cebrae, 12,25% (doze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) à Apex-Brasil e 
2% (dois inteiros por cento) à ABDI. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.080, de 30/12/2004) 

§ 5º Os recursos a serem destinados à ABDI, nos termos do § 4º, correrão 
exclusivamente à conta do acréscimo de receita líquida originado da redução da remuneração 
do Instituto Nacional do Seguro Social, determinada pelo § 2º do art. 94 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, vedada a redução das participações destinadas ao Cebrae e à Apex-Brasil 
na distribuição da receita líquida dos recursos do adicional de contribuição de que trata o § 3º 
deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.080, de 30/12/2004) 

 
Art. 9º Compete ao serviço social autônomo a que se refere o artigo anterior 

planejar, coordenar e orientar programas técnicos, projetos e atividades de apoio às micro e 
pequenas empresas, em conformidade com as políticas nacionais de desenvolvimento, 
particularmente as relativas às áreas industrial, comercial e tecnológica.  

Parágrafo único. Para a execução das atividades de que trata este artigo poderão 
ser criados serviços de apoio às micro e pequenas empresas nos Estados e no Distrito Federal. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.315, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991 

 
Dispõe sobre a criação do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural - SENAR nos termos do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11080-30-dezembro-2004-535280-publicacaooriginal-23001-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11080-30-dezembro-2004-535280-publicacaooriginal-23001-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8154-28-dezembro-1990-372189-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8154-28-dezembro-1990-372189-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8154-28-dezembro-1990-372189-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8154-28-dezembro-1990-372189-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8154-28-dezembro-1990-372189-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8154-28-dezembro-1990-372189-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11080-30-dezembro-2004-535280-publicacaooriginal-23001-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11080-30-dezembro-2004-535280-publicacaooriginal-23001-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8154-28-dezembro-1990-372189-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8154-28-dezembro-1990-372189-norma-pl.html
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art. 62 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º Constituem rendas do SENAR: 
I - contribuição mensal compulsória, a ser recolhida à Previdência Social, de 2,5% 

(dois e meio por cento) sobre o montante da remuneração paga a todos os empregados pelas 
pessoas jurídicas de direito privado, ou a elas equiparadas, que exerçam atividades: 

a) agroindustriais; 
b) agropecuárias; 
c) extrativistas vegetais e animais; 
d) cooperativistas rurais; 
e) sindicais patronais rurais; 
II - doações e legados; 
III - subvenções da União, Estados e Municípios; 
IV - multas arrecadadas por infração de dispositivos, regulamentos e regimentos 

oriundos desta Lei; 
V - rendas oriundas de prestação de serviços e da alienação ou locação de seus 

bens; 
VI - receitas operacionais; 
VII - contribuição prevista no art. 1° do Decreto-Lei n° 1.989, de 28 de dezembro 

de 1982, combinado com o art. 5° do Decreto-Lei n° 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que 
continuará sendo recolhida pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA; 

VIII - rendas eventuais. 
§ 1° A incidência da contribuição a que se refere o inciso I deste artigo não será 

cumulativa com as contribuições destinadas ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
- SENAI e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, prevalecendo em 
favor daquele ao qual os seus empregados são beneficiários diretos. 

§ 2° As pessoas jurídicas ou a elas equiparadas, que exerçam concomitantemente 
outras atividades não relacionadas no inciso I deste artigo, permanecerão contribuindo para as 
outras entidades de formação profissional nas atividades que lhes correspondam 
especificamente. 

§ 3° A arrecadação da contribuição será feita juntamente com a Previdência Social 
e o seu produto será posto, de imediato, à disposição do SENAR, para aplicação proporcional 
nas diferentes Unidades da Federação, de acordo com a correspondente arrecadação, deduzida 
a cota necessária às despesas de caráter geral. 

§ 4° A contribuição definida na alínea a do inciso I deste artigo incidirá sobre o 
montante da remuneração paga aos empregados da agroindústria que atuem exclusivamente 
na produção primária de origem animal e vegetal. 

 
Art. 4º A organização do SENAR constará do seu regulamento, que será aprovado 

por decreto do Presidente da República, mediante proposta do colegiado referido no art. 2° 
desta Lei. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.706, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a criação do Serviço Social do 
Transporte - SEST e do Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte - SENAT.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
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....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º As rendas para manutenção do Sest e do Senat, a partir de 1º de janeiro de 
1994, serão compostas: 

I - pelas atuais contribuições compulsórias das empresas de transporte rodoviário, 
calculadas sobre o montante da remuneração paga pelos estabelecimentos contribuintes a 
todos os seus empregados e recolhidas pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, em favor 
do Serviço Social da Indústria (Sesi) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(Senai), que passarão a ser recolhidas em favor do Serviço Social do Transporte (Sest) e do 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat), respectivamente; 

II - pela contribuição mensal compulsória dos transportadores autônomos 
equivalente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), e 1,0% (um inteiro por cento), 
respectivamente, do salário de contribuição previdenciária; 

III - pelas receitas operacionais; 
IV - pelas multas arrecadadas por infração de dispositivos, regulamentos e 

regimentos oriundos desta lei; 
V - por outras contribuições, doações e legados, verbas ou subvenções decorrentes 

de convênios celebrados com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 
§ 1º A arrecadação e fiscalização das contribuições previstas nos incisos I e II 

deste artigo serão feitas pela Previdência Social, podendo, ainda, ser recolhidas diretamente 
ao Sest e ao Senat, através de convênios. 

§ 2º As contribuições a que se referem os incisos I e II deste artigo ficam sujeitas 
às mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança 
judicial, aplicáveis às contribuições para a Seguridade Social arrecadadas pelo INSS. 

 
Art. 8º As receitas do Sest e do Senat, deduzidos dez por cento a título de taxa de 

administração superior a cargo da CNT, serão aplicadas em benefício dos trabalhadores em 
transportes rodoviário, dos transportadores autônomos, dos seus familiares e dependentes, dos 
seus servidores, bem como dos trabalhadores de outras modalidades de transporte, que 
venham a ser a eles vinculados através de legislação específica. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.168-40, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 
Dispõe sobre o Programa de Revitalização de 
Cooperativas de Produção Agropecuária - 
RECOOP, autoriza a criação do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 
- SESCOOP, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 10. Constituem receitas do SESCOOP:  
I - contribuição mensal compulsória, a ser recolhida, a partir de 1º de janeiro de 

1999, pela Previdência Social, de dois vírgula cinco por cento sobre o montante da 
remuneração paga a todos os empregados pelas cooperativas;  

II - doações e legados;  
III - subvenções voluntárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  
IV - rendas oriundas de prestação de serviços, da alienação ou da locação de seus 

bens;  
V - receitas operacionais;  
VI - penas pecuniárias.  
§ 1º A contribuição referida no inciso I deste artigo será recolhida pela 

Previdência Social, aplicando-se-lhe as mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, 
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inclusive no que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições para a Seguridade 
Social, sendo o seu produto posto à disposição do SESCOOP.  

§ 2º A referida contribuição é instituída em substituição às contribuições, de 
mesma espécie, devidas e recolhidas pelas sociedades cooperativas e, até 31 de dezembro de 
1998, destinadas ao:  

I - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI;  
II - Serviço Social da Indústria - SESI;  
III - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC;  
IV - Serviço Social do Comércio - SESC;  
V - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT;  
VI - Serviço Social do Transporte - SEST;  
VII - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR.  
§ 3º A partir de 1º de janeiro de 1999, as cooperativas ficam desobrigadas de 

recolhimento de contribuições às entidades mencionadas no § 2º, excetuadas aquelas de 
competência até o mês de dezembro de 1998 e os respectivos encargos, multas e juros.  

 
Art. 11. O Poder Executivo, no prazo de até cento e oitenta dias, estabelecerá 

condições para:  
I - desenvolver sistemas de monitoramento, supervisão, auditoria e controle da 

aplicação de recursos públicos no sistema cooperativo;  
II - avaliar o modelo de sistema cooperativo brasileiro, formulando medidas 

tendentes ao seu aperfeiçoamento.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA RECEITA PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Renúncia de Receita 

 
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 
caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 
quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do 

art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.  
III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA 

 
Seção I 

Da Geração da Despesa 
 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 
16 e 17.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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